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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS. 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das se-
reias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos com 
cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e desde 
sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa seme-
lhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam à distân-
cia; mas era sabido no mundo inteiro que isso não podia aju-
dar em nada. O canto das sereias penetrava tudo e a paixão 
dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias e mastro. 
Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez tivesse ouvi-
do coisas a esse respeito. Confiou plenamente no punhado 
de cera e no molho de correntes e, com alegria inocente, foi 
ao encontro das sereias levando seus pequenos recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio pode-
ria conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar 
de felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por um 
instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração fun-
da, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, mas 
achou que tudo isso estava relacionado com as árias que 
soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo deslizou 
do seu olhar dirigido para a distância, as sereias literalmente 
desapareceram diante da sua determinação, e quando ele 
estava no ponto mais próximo delas, já não as levava em 
conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já não 
queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais longa-
mente possível, o brilho do grande par de olhos de Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se que 
Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que mesmo 
a deusa do destino não conseguia devassar seu íntimo. Tal-
vez ele tivesse realmente percebido - embora isso não possa 

ser captado pela razão humana - que as sereias haviam si-
lenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como escudo 
o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://almana-
que.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um có-
digo, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto de 
palavras que compõem um texto são organizados de modo 
a produzir uma mensagem. Há várias formas de se ler um 
texto. Iniciamos primeiramente pela camada mais superfi-
cial, que é justamente o início da “tradução” do vocabulá-
rio apresentado. Compreendidas as palavras, ainda nesse 
primeiro momento, verificamos qual tipo de texto se trata: 
matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, ainda assim 
não lemos esse conjunto de palavras em sua plenitude, isso 
porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra impor-
tante numa leitura, consiste em desdobrar algo que estava 
dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler um tex-
to é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário desdobrar 
suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, para assim 
chegar a uma camada mais profunda do que a inicial – a da 
mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, quan-
do lança as palavras num papel, faz na intenção de passar 
uma mensagem específica para o leitor. Muitas vezes temos 
dificuldades em captar qual a mensagem ele está tentando 
nos dizer. Entretanto, algo é sempre importante lembrar: 
textos são feitos de palavras, e todas as ferramentas para 
se entender o texto estão no próprio texto, no modo como 
o autor organizou as palavras entre si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. Da 
mesma forma que para conhecer uma casa é preciso aden-
trá-la e entender sua estrutura, compreender um texto é 
decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento da 
autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa do 
leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que 
essa língua pode expressar. Se não conseguimos interpre-
tar um texto, como conseguiremos interpretar o mundo em 
que vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as en-
trelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o pró-
prio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível ainda 
não é possível realizar a interpretação de um texto, já que 
não se possui ainda familiaridade com os sentidos de uma 
palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura propria-
mente dita. O primeiro passo é entender em qual gênero 
se encontram as palavras. Se forem textos de ficção (como 
conto, romance) devemos nos atentar às falas e ações das 
personagens. Caso se trate de uma crônica ou texto de opi-
nião, é importante prestar atenção no vocabulário utilizado 
pelo autor, pois nestes gêneros as palavras são escolhidas 
minuciosamente a fim de explicitar um determinado senti-
do. Quando se tratar de um poema, também é importante 
analisar o vocabulário do poeta, lembrando-se que na poe-
sia a mensagem sempre diz mais do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente ul-
trapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao quarto 
e quinto, quando precisamos reler o material em questão, 
centrando-se em partes específicas. Frente as perguntas de 
interpretação, cuidado com as opções muito generaliza-
doras, estas tentam confundir o leitor, já que representam 
apenas leituras superficiais do assunto. Por isso mesmo, 
sempre muita atenção no momento da leitura, para que 
não caia nas famosas “pegadinhas” dos avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas certa-
mente você terá as ferramentas necessárias para interpre-
tar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 

seu silêncio;
b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 

cantam, precisam de uma arma maior;
c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o si-

lêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia enig-

mático, após as respostas das perguntas sugeridas, parece 
mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção para 
nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal que o 
próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conheci-
dos da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de An-
drade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do cami-

nho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-melhores-
-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um poe-
ma. Quando precisamos interpretar esse tipo de gênero, 
é essencial perceber que as palavras dizem mais do que 
o senso comum, por isso se faz importante interpretá-las 
com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho
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3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o “des-
dobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras des-
conhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse ma-
terial;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, e 
sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar se-
gundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as alterna-
tivas generalizadoras, as que apresentam palavras como 
sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente tentem 
confundir aquele que realiza uma leitura mais superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completa-
mente sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e 
duas mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos empo-
brecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu pró-

prio contra-regra, isto é, designa a entrada dos persona-
gens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e executa 
dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma trovoa-
da, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
deD. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo ter-
mo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Modiga. Ensi-
nes-lo-me, vamos.

– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo,Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de combi-

nação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordân-

cia de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é co-

mum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns defei-
tos. Começando com “O livro apresenta alguns defeitos”, o 
sentido da frase não será alterado se continuar com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o es-
plendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei lendo 
livros, e descobri que aquelas cores todas não existem na 
pena do pavão. Não há pigmentos. O que há são minúscu-
las bolhas d’água em que a luz se fragmenta, como em um 
prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.
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Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atin-
gir o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande mis-
tério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga,200 Crônicas Escolhidas)
6. Nas três “considerações” do texto, o cronista preser-

va, como elemento comum, a idéia de que a sensação de 
esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos esti-

mulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um atri-

buto do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande amigo 
que não esperava viver muito tempo, por ser um “cardis-
plicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio co-

ração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – espan-

tou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas compa-

nheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom coração 
não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários especiali-

zados;
c) um neologismo desprovido de indícios de significa-

ção;
d) uma criação de palavra pelo processo de composi-

ção;
e) termo erudito empregado para criar um efeito cô-

mico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do nar-

rador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso po-

pular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos cientí-

ficos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 
do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho peno-
samente perpetrando. Estou ficando cobra em calçadão, 
embora deva confessar que o meu momento calçadônido 
mais alegre é quando, já no caminho de volta, vislumbro 
o letreiro do hotel que marca a esquina da rua onde final-
mente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, digamos, 
um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente fica igual 
a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o radia-
dor, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, 
é o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar é 
bom para mim, digo sem muita convicção a meus entedia-
dos botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro,O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o uso 
de termos (já existentes ou inventados) referentes a áreas 
diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de ter-
mos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, 
vou acatando os conselhos...”. Aí será corretamente substi-
tuído, de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário

12. A prosopopéia, figura que se observa no verso “Sin-
to o canto da noite na boca do vento”, ocorre em:

a) “A vida é uma ópera e uma grande ópera.”
b) “Ao cabo tão bem chamado, por Camões, de ‘Tor-

mentório’, os portugueses apelidaram-no de ‘Boa Esperan-
ça’.”
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RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 
(ESTRUTURAS LÓGICAS; LÓGICA DE 

ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS. 
SITUAÇÕES-PROBLEMA).

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.

Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?
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-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica matemá-

tica – São Paulo: Nobel – 2002.

QUESTÕES

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.

02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são pro-
posições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é Fal-
sa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternativa 
que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.
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03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/me-
nos-de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ati-
vidade-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.

A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado
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09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
-se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.

08. Resposta: Errado.
“...encarcerado nem poderá pagar fiança”.
“Nem” é uma conjunção(∧) 

09. Resposta: D.
Não pode chover para Mariana ir ao deserto.

10. Resposta: A.
O conectivo ou chama-se disjunção e também é repre-

sentado simbolicamente por ∨
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O COMPUTADOR: CONCEITOS BÁSICOS, 
UTILIZAÇÃO, TIPOS, COMPONENTES FÍSICOS 

(HARDWARE), PERIFÉRICOS E CONEXÕES

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 

 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcompu-
tadores em desktops, que são os computadores de mesa, 
com uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que 
podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes in-
tegradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e gabi-
nete em uma única peça. Os computadores portáteis come-
çaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados Unidos 
e hoje podem ser encontrados nos mais diferentes formatos 
e tamanhos, destinados a diferentes tipos de operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco rí-
gido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome vem 
da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em cima), 
significando “computador que cabe no colo de qualquer 
pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, até 
os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o People-
ware, pois por mais moderna que sejam os equipamentos, 
por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais inte-
ligente que se apresente o software, de nada adiantará se 
as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente trei-
nadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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POR DENTRO DO GABINETE

Identificaremos as partes internas do computador, lo-
calizadas no gabinete ou torre: 

•	 Motherboard (placa-mãe) 
•	 Processador 
•	 Memórias 
•	 Fonte de Energia 
•	 Cabos 
•	 Drivers 
•	 Portas de Entrada/Saída

MOTHERBOARD (PLACA-MÃE) 

É uma das partes mais importantes do computador.  A 
motherboard é uma placa de circuitos integrados que ser-
ve de suporte para todas as partes do computador.

Praticamente, tudo fica conectado à placa-mãe de al-
guma maneira, seja por cabos ou por meio de barramentos.

A placa mãe é desenvolvida para atender às caracte-
rísticas especificas de famílias de processadores, incluin-
do até a possibilidade de uso de processadores ainda não 
lançados, mas que apresentem as mesmas características 
previstas na placa.

A placa mãe é determinante quanto aos componentes 
que podem ser utilizados no micro e sobre as possibilida-
des de upgrade, influenciando diretamente na performan-
ce do micro.

Diversos componentes integram a placa-mãe, como: 
• Chipset
Denomina-se chipset os circuitos de apoio ao micro-

computador que gerenciam praticamente todo o funciona-
mento da placa-mãe (controle de memória cache, DRAM, 
controle do buffer de dados, interface com a CPU, etc.).

O chipset é composto internamente de vários outros 
pequenos chips, um para cada função que ele executa. Há 
um chip controlador das interfaces IDE, outro controlador 
das memórias, etc. Existem diversos modelos de chipsets, 
cada um com recursos bem diferentes. 

Devido à complexidade das motherboards, da sofisti-
cação dos sistemas operacionais e do crescente aumento 
do clock, o chipset é o conjunto de CIs (circuitos integra-
dos) mais importante do microcomputador. Fazendo uma 
analogia com uma orquestra, enquanto o processador é o 
maestro, o chipset seria o resto!

• BIOS

O BIOS (Basic Input Output System), ou sistema básico 
de entrada e saída, é a primeira camada de software do 
micro, um pequeno programa que tem a função de “iniciar” 
o microcomputador. Durante o processo de inicialização, o 
BIOS é o responsável pelo reconhecimento dos componen-
tes de hardware instalados, dar o boot, e prover informa-
ções básicas para o funcionamento do sistema.

O BIOS é a camada (vide diagrama 1.1) que viabiliza 
a utilização de Sistemas Operacionais diferentes (Linux, 
Unix, Hurd, BSD, Windows, etc.) no microcomputador. É 
no BIOS que estão descritos os elementos necessários 
para operacionalizar o Hardware, possibilitando aos di-
versos S.O. acesso aos recursos independe de suas carac-
terísticas específicas.

O BIOS é gravado em um chip de memória do tipo 
EPROM (Erased Programmable Read Only Memory). É um 
tipo de memória “não volátil”, isto é, desligando o com-
putador não há a perda das informações (programas) nela 
contida. O BIOS é contem 2 programas: POST (Power On 
Self Test) e SETUP para teste do sistema e configuração dos 
parâmetros de inicialização, respectivamente, e de funções 
básicas para manipulação do hardware utilizadas pelo Sis-
tema Operacional.

Quando inicializamos o sistema, um programa chama-
do POST conta a memória disponível, identifica dispositi-
vos plug-and-play e realiza uma checagem geral dos com-
ponentes instalados, verificando se existe algo de errado 
com algum componente. Após o término desses testes, é 
emitido um relatório com várias informações sobre o hard-
ware instalado no micro. Este relatório é uma maneira fácil 
e rápida de verificar a configuração de um computador. 
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Para paralisar a imagem tempo suficiente para conseguir 
ler as informações, basta pressionar a tecla “pause/break” 
do teclado.

Caso seja constatado algum problema durante o POST, 
serão emitidos sinais sonoros indicando o tipo de erro en-
contrado. Por isso, é fundamental a existência de um alto-
-falante conectado à placa mãe.

Atualmente algumas motherboards já utilizam chips de 
memória com tecnologia flash. Memórias que podem ser 
atualizadas por software e também não perdem seus da-
dos quando o computador é desligado, sem necessidade 
de alimentação permanente. 

As BIOS mais conhecidas são: AMI, Award e Phoenix. 
50% dos micros utilizam BIOS AMI.

• Memória CMOS

CMOS (Complementary Metal-Oxide Semicondutor) 
é uma memória formada por circuitos integrados de bai-
xíssimo consumo de energia, onde ficam armazenadas as 
informações do sistema (setup), acessados no momento 
do BOOT. Estes dados são atribuídos na montagem do mi-
crocomputador refletindo sua configuração (tipo de win-
chester, números e tipo de drives, data e hora, configura-
ções gerais, velocidade de memória, etc.) permanecendo 
armazenados na CMOS enquanto houver alimentação da 
bateria interna. Algumas alterações no hardware (troca e/
ou inclusão de novos componentes) podem implicar na al-
teração de alguns desses parâmetros. 

Muitos desses itens estão diretamente relacionados 
com o processador e seu chipset e portanto é recomen-
dável usar os valores default sugerido pelo fabricante da 
BIOS.  Mudanças nesses parâmetros pode ocasionar o tra-
vamento da máquina, intermitência na operação, mau fun-
cionamento dos drives e até perda de dados do HD. 

• Slots para módulos de memória
Na época dos micros XT e 286, os chips de memória 

eram encaixados (ou até soldados) diretamente na placa 
mãe, um a um. O agrupamento dos chips de memória em 
módulos (pentes), inicialmente de 30 vias, e depois com 72 
e 168 vias, permitiu maior versatilidade na composição dos 
bancos de memória de acordo com as necessidades das 
aplicações e dos recursos financeiros disponíveis.

Durante o período de transição para uma nova tecno-
logia é comum encontrar placas mãe com slots para mais 
de um modelo. Atualmente as placas estão sendo pro-
duzidas apenas com módulos de 168 vias, mas algumas 
comportam memórias de mais de um tipo (não simulta-
neamente): SDRAM, Rambus ou DDR-SDRAM.

• Clock
Relógio interno baseado num cristal de Quartzo que 

gera um pulso elétrico. A função do clock é sincronizar todos 
os circuitos da placa mãe e também os circuitos internos do 
processador para que o sistema trabalhe harmonicamente. 

Estes pulsos elétricos em intervalos regulares são me-
didos pela sua frequência cuja unidade é dada em hertz 
(Hz). 1 MHz é igual a 1 milhão de ciclos por segundo. Nor-
malmente os processadores são referenciados pelo clock 
ou frequência de operação: Pentium IV 2.8 MHz.

PROCESSADOR 

O microprocessador, também conhecido como pro-
cessador, consiste num circuito integrado construído para 
realizar cálculos e operações. Ele é a parte principal do 
computador, mas está longe de ser uma máquina completa 
por si só: para interagir com o usuário é necessário memó-
ria, dispositivos de entrada e saída, conversores de sinais, 
entre outros. 

  É o processador quem determina a velocidade de pro-
cessamento dos dados na máquina. Os primeiros modelos 
comerciais começaram a surgir no início dos anos 80.

• Clock Speed ou Clock Rate
É a velocidade pela qual um microprocessador execu-

ta instruções. Quanto mais rápido o clock, mais instruções 
uma CPU pode executar por segundo. 

Usualmente, a taxa de clock é uma característica fixa do 
processador. Porém, alguns computadores têm uma “cha-
ve” que permite 2 ou mais diferentes velocidades de clock. 
Isto é útil porque programas desenvolvidos para trabalhar 
em uma máquina com alta velocidade de clock podem não 
trabalhar corretamente em uma máquina com velocidade 
de clock mais lenta, e vice versa. Além disso, alguns com-
ponentes de expansão podem não ser capazes de trabalhar 
a alta velocidade de clock. 

Assim como a velocidade de clock, a arquitetura inter-
na de um microprocessador tem influência na sua perfor-
mance. Dessa forma, 2 CPUs com a mesma velocidade de 
clock não necessariamente trabalham igualmente. Enquan-
to um processador Intel 80286 requer 20 ciclos para multi-
plicar 2 números, um Intel 80486 (ou superior) pode fazer 
o mesmo cálculo em um simples ciclo. Por essa razão, estes 
novos processadores poderiam ser 20 vezes mais rápido 
que os antigos mesmo se a velocidade de clock fosse a 
mesma. Além disso, alguns microprocessadores são supe-
rescalar, o que significa que eles podem executar mais de 
uma instrução por ciclo. 

Como as CPUs, os barramentos de expansão também 
têm a sua velocidade de clock. Seria ideal que as velocida-
des de clock da CPU e dos barramentos fossem a mesma 
para que um componente não deixe o outro mais lento. Na 
prática, a velocidade de clock dos barramentos é mais lenta 
que a velocidade da CPU.
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LEGISLAÇÃO

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – MA (LEI Nº 4.615 

DE 19 DE JUNHO DE 2006);  

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Mara-
nhão. Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara 
Municipal de São Luís decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DO REGIMENTO JURIDICO

Art. 1º - Esta Lei disciplina o regimento jurídico estatu-
tário dos servidores da Administração Direta do Município 
de São Luis, das autarquias das fundações públicas muni-
cipais.

Parágrafo Único - O disposto nesta Lei não aplica: 
I - aos servidores investidos em empregos públicos na 

Administração Direta, assim previstos em lei municipal es-
pecifica; 

II - aos empregados de empresas públicas, sociedades 
de economia mista e outras entidades da Administração 
Indireta que explorem atividade econômica; 

III - aos contratados por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, na forma da lei; 

IV - aos agentes políticos municipais. 
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, são servidores aque-

les legalmente investidos em cargos públicos de provimen-
to efetivo ou de provimento em comissão. 

Art. 3º - Cargo Público é o conjunto de atribuições, 
deveres e responsabilidades cometido a determinado ser-
vidor, criado por Lei, com determinação própria, número 
certo e remuneração específica a ser paga pelos cofres pú-
blicos, acessível a todos os brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangei-
ros, na forma da lei, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão. 

§ 1º - Cargo de Carreira é aquele que se agrupa em 
classes, com diferentes atribuições, para acesso privativo 
de seus titulares, até o da mais alta hierarquia profissional. 

§ 2º - Cargo Isolado é o que não se agrupa em classes, 
por ser o único de sua espécie, não permitindo, assim, a 
promoção vertical. 

§ 3º - Cargo Técnico ou Científico é o que exige prévia 
habilitação profissional específica para o exercício de suas 
atribuições na área técnica, científica ou artística. 

§ 4º - Cargo em Comissão é o que só admite provi-
mento em caráter provisório, sendo declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração, destinando-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

Art. 4º - Classe é o agrupamento de cargos da mes-
ma carreira, com idênticas atribuições, responsabilidades 
e remunerações, constituindo os degraus de elevação na 
carreira. 

Art. 5º - Carreira é o agrupamento de classes da mes-
ma categoria funcional, escalonadas segundo a hierarquia 
do serviço e acessível privativamente aos titulares dos car-
gos que a integram, mediante provimento originário. 

Parágrafo Único - As carreiras serão organizadas em 
classes e cargos, observadas a escolaridade e a qualificação 
profissional exigida, bem como a natureza e a complexida-
de das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes, 
na forma prevista na legislação específica. 

Art. 6º - Quadro de pessoal é o conjunto de cargos 
públicos de carreira, isolados e de provimento em comis-
são de um órgão ou de entidade da Administração Pública 
Municipal. 

Art. 7º - Os cargos de provimento efetivo da Admi-
nistração direta, das autarquias e fundações públicas mu-
nicipais serão organizados em carreiras, admitindo-se, se 
necessário, a criação de cargos isolados. 

Art. 8º - É vedado cometer ao servidor atribuições di-
versas das de seu cargo, exceto as de cargo em comissão, 
ou de comissões especiais instituídas por ato da autorida-
de competente. 

Art. 9º - É proibido o exercício gratuito de cargos pú-
blicos, salvo nos casos previstos em lei. 

TÍTULO II
DO PROVIMENTO E DO EXERCÍCIO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

PÚBLICO:
Art. 10 - São requisitos básicos para a investidura em 

cargo
I - nacionalidade brasileira; 
II - gozo dos direitos políticos; 
III - regularidade com as obrigações militares e elei-

torais; 
IV - nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VI - condições de saúde física e mental compatíveis 

com o exercício do cargo, de acordo com prévia perícia 
médica oficial, na forma do art. 303; 

VII - habilitação legal para o exercício de profissão re-
gulamentada; 

VIII - idoneidade moral. 
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exi-

gência de outros requisitos estabelecidos em lei. 
§ 2º - Lei específica, observada a legislação federal, po-

derá definir os critérios para a admissão de estrangeiros no 
serviço público. 

Art. 11 - O provimento dos cargos públicos far-se-á 
mediante ato da autoridade competente de cada Poder e 
do dirigente superior de autarquia ou de fundação pública.  

Art. 12 - São formas de provimento em cargo público: 
I - nomeação; 
II - promoção; 
III - readaptação; 
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IV - reversão; 
V - reintegração; 
VI - recondução; 
VII - aproveitamento. 
Art. 13 - O ato de provimento deverá, necessariamen-

te, conter as seguintes indicações, sob pena de nulidade e 
responsabilidade de quem der posse: 

I - fundamento legal; 
II - forma de provimento; 
III - nome completo do servidor; 
IV - denominação do cargo público; 
V - caráter efetivo ou em comissão da investidura; 
VI - indicação da remuneração; 
VII - indicação de que o exercício do cargo dar-se-á 

cumulativamente com outro cargo público, obedecidos os 
preceitos constitucionais quando for o caso. 

Art. 14 - O servidor apresentará, obrigatoriamente, 
quando do provimento do cargo, declaração de bens e va-
lores que constituem o seu patrimônio. 

Art. 15 - A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse, observados os demais requisitos para ingresso no 
serviço público, estabelecidos pela lei que disponha sobre 
o sistema de carteiras na Administração Pública Municipal.

 
SEÇÃO II

DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 16 - A investidura em cargo público de provimen-
to efetivo, de carreira ou isolados, depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títu-
los, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo, 
na forma prevista em lei.  

Art. 17 - O concurso público terá validade de até 02 
(dois) anos, a partir da publicação de sua homologação, 
prorrogável uma vez, por igual período. 

Art. 18 - As normas gerais para a realização do con-
curso serão fixadas em edital, que será publicado no Diário 
Oficial do Município e em jornal diário de grande circulação. 

Parágrafo Único - Além das normas gerais, o concurso 
público será regido por instruções especiais, que também 
serão fixadas em edital, de modo a atender ao princípio da 
publicidade. 

Art. 19 - Fica assegurado à pessoa portadora de defi-
ciência o direito de inscrever-se em concurso público, em 
igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis 
com a sua deficiência. 

§ 1º - O regulamento do concurso estabelecerá as con-
dições para a inscrição e realização de provas nos casos 
previstos no caput deste artigo. 

§ 2º - Os candidatos portadores de deficiência, em ra-
zão da necessária igualdade de condições, concorrerão a 
todas as vagas, sendo a eles reservado um percentual de 
15% (quinze por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

§ 3º - Caso a aplicação do percentual de que trata o 
parágrafo anterior resulte em número fracionado, desde 
que iguale ou ultrapasse o importe de 0,50 (cinquenta cen-
tésimos), este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente. 

§ 4º - O edital poderá prever a reversão das vagas 
reservadas a portadores de deficiência, na hipótese de o 
número de aprovados ser inferior ao número de vagas re-
servadas. 

§ 5º - No caso da reversão prevista no parágrafo an-
terior,  em não havendo mais  candidatos  classificados,  os 
candidatos aprovados e não classificados que alcançarem 
maior pontuação na classificação geral farão jus ao preen-
chimento das vagas reservadas, observando-se, em caso 
de empate, as regras gerais do edital. 

Art. 20 - Do edital do concurso deverão constar, entre 
outros, os seguintes requisitos:  

I - o prazo de validade do concurso; 
II - grau de instrução exigível e habilitação legal, a se-

rem comprovados pelo nomeado quando convocado por 
edital para apresentar documentação competente prelimi-
narmente ao ato da posse; 

III - as atribuições e tarefas essenciais do cargo; 
IV - número de vagas a serem preenchidas nos res-

pectivos cargos públicos, distribuídas por especialização 
ou disciplina, quando for o caso, com a respectiva remu-
neração do cargo. 

§ 1º - Nos casos de vagas destinadas aos portadores 
de deficiência, observado o disposto no art. 19, o edital do 
concurso público deverá conter, além dos requisitos pre-
vistos no caput, também os seguintes: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total 
correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de 
deficiência; 

II - previsão de adaptação das provas, do curso de for-
mação e do estágio probatório,  conforme as deficiências 
do candidato;

III - exigência de apresentação, pelo candidato porta-
dor  de  deficiência,  no  ato  da  inscrição  de  laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou o nível da mesma, com 
expressa referência ao código correspondente da Classi-
ficação  Internacional de doenças  - CID, bem como a  sua 
provável causa. 

§ 2º - A aprovação em concurso público não gera direi-
to à nomeação, mas esta, quando ocorrer, será feita obser-
vando-se a ordem rigorosa de classificação dos candidatos, 
após prévia perícia médica. 

§ 3º - Não se realizará novo concurso público, para o 
mesmo cargo, enquanto este puder ser ocupado por ser-
vidor em disponibilidade ou por candidato aprovado em 
concurso anterior com prazo de validade ainda não expi-
rado. 

Art. 21 - Assegura-se aos candidatos direito de recur-
so nas fases de homologação das inscrições, publicação 
dos resultados parciais ou globais, homologação do con-
curso e nomeação. 

Art. 22 - Será garantida a participação de entidade ou 
comissão representativa dos servidores no processo de fis-
calização do concurso. 

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO

Art. 23 - A nomeação far-se-á:  
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I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isola-
do ou de carreira;  

II - em comissão, para cargos de livre nomeação e exo-
neração. 

Art. 24 - A nomeação para cargo de provimento efe-
tivo, depende de prévia habilitação em concurso público, 
de provas, ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e ao prazo de sua validade e ocorrerá, sempre 
em se tratando de cargo de carreira, na classe inicial, se-
gundo o disposto na lei que instituir o sistema de carreiras 
na Administração Pública Municipal. 

Parágrafo Único - Os demais requisitos para o ingres-
so e o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante 
promoção, serão estabelecidos pela lei que disponha sobre 
o sistema de carreiras e por seus respectivos regulamentos. 

Art. 25 - Os cargos em comissão destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento e serão 
providas mediante livre escolha da autoridade competente 
de cada Poder. 

Parágrafo Único - Será reservado o percentual míni-
mo de 40% (quarenta por cento) para o provimento dos 
cargos em comissão por servidores titulares de cargo de 
carreira. 

Art. 26 - os cargos em comissão serão providos, res-
peitada a legislação federal. 

Art. 27 - É vedado o exercício cumulativo de mais de 
um cargo em comissão, ressalvada a nomeação em caráter 
interino, sem prejuízo das atribuições do cargo originário, 
hipótese em que o servidor deverá optar pela remuneração 
de um dos cargos durante o período da interinidade. 

SUBSEÇÃO I
Art. 28 - A posse dar-se-á com a assinatura, pela au-

toridade competente e pelo empossado, do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, 
as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocu-
pado, que resultarão aceitos, com compromisso de bem 
servir, e não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos 
na lei.

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da publicação ato de nomeação, prorrogável, 
uma vez, por igual período, a requerimento do interessado 
e por conveniência administrativa, ressalvados os casos de 
urgência, a critério da Administração, hipótese em que o 
prazo será de 10 (dez) dias. 

§ 2º - Em se tratando de servidor que esteja na data 
de publicação do ato de nomeação em gozo de licença ou 
ausente por qualquer outro motivo legal, os prazos esta-
belecidos no parágrafo anterior serão contados do término 
da licença ou da ausência. 

§ 3º - A posse em cargo de provimento em comissão 
ocorrerá no prazo de (cinco) dias, contados da publicação 
do ato de nomeação. 

§ 4º - Somente haverá posse nos casos de provimento 
de cargo por nomeação. 

§ 5º - Preliminarmente ao ato da posse, quando con-
vocado por edital, o servidor nomeado deverá apresentar, 
obrigatoriamente: 

I - declaração de bens e valores que constituem o seu 
patrimônio; 

II - declaração de exercício ou não de outro cargo: 
emprego ou  função pública, especificando-o, quando  for 
o caso; 

III - comprovação de estar em condições de saúde físi-
ca e mental compatíveis com o exercício do cargo, de acor-
do com prévia perícia médica oficial do município; 

IV - comprovação do grau de instrução e da habilita-
ção legal exigidos para o exercício do cargo. 

§ 6º - A autoridade que der posse, terá de verificar, sob 
pena de responsabilidade, se foram satisfeitas as exigên-
cias estabelecidas para a investidura no cargo. 

§ 7º - Será tornado automaticamente sem efeito o ato 
de nomeação se a posse não ocorrer nos prazos previstos 
nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo. 

Art. 29 - Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo. 

§ 1º - É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor 
efetivo entrar em exercício, salvo comprovado caso fortuito 
em força maior contado: 

I - da posse; 
II - da publicação oficial do ato, no caso de reversão, 

reintegração e aproveitamento do servidor em disponibi-
lidade. 

§ 2º - O prazo a que se refere o § 1º deste artigo será 
de 02 (dois) dias em caso de urgência por necessidade do 
serviço, a critério da Administração. 

§ 3º - A promoção, a readaptação e a recondução não 
interrompem o exercício. 

§ 4º - Será exonerado o servidor empossado em car-
go de provimento efetivo que não entrar em exercício nos 
prazos previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

§ 5º - Será exonerado o servidor empossado em cargo 
de provimento em comissão que não entrar em exercício 
no primeiro dia útil imediato a data da posse. 

§ 6º - A autoridade do órgão ou entidade onde for 
lotado o servidor, compete dar-lhe exercício.  

§ 7º - Na hipótese de o servidor encontrar-se em licen-
ça ou ausente por qualquer outro motivo legal, os prazos 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo serão contados a partir 
do término da licença ou da ausência. 

Art. 30 - Todas as alterações pertinentes ao exercício 
do cargo serão obrigatoriamente registradas no assenta-
mento individual do servidor. 

Parágrafo Único - Ao entrar em exercício o servidor 
apresentará ao órgão competente os documentos neces-
sários ao seu assentamento individual. 

Art. 31 - É vedado o exercício simultâneo de cargo em 
comissão e cargo de provimento efetivo. 

Art. 32 - Os efeitos financeiros da nomeação terão vi-
gência a partir do inciso do efetivo exercício. 

Art. 33 - O servidor nomeado para cargo de provimen-
to efetivo, ao entrar em exercício, ficará sujeito a estágio 
probatório pelo período de 03 (três) anos, durante o qual 
serão avaliadas sua aptidão e capacidade para o desempe-
nho do cargo, observados os critérios previstos no artigo 
seguinte. 
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§ 1º - Como condição para a aquisição de estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho, a ser proce-
dida nos termos estabelecidos nesta Subseção, por comissão 
instituída, na forma do art. 35, para essa finalidade.

§ 2º - Órgão competente de cada Poder e das entida-
des da Administração Indireta dará prévio conhecimento 
aos servidores dos critérios, normas e padrões a serem uti-
lizados para a avaliação especial de desempenho de que 
trata esta Subseção. 

Art. 34 - A avaliação especial de desempenho será 
desdobrada em avaliações parciais a serem realizadas a 
cada 10 (dez) meses durante o período de estágio proba-
tório, mediante a observância dos seguintes fatores: 

I - produtividade - capacidade de produzir resultados 
na quantidade e qualidade necessárias às atribuições do 
respectivo cargo; 

II - eficiência - exatidão, apresentação, ordem e esme-
ro nas atividades, bem como habilidade e capacidade de 
desenvolvimento normal das atribuições de seu cargo; 

III - iniciativa - ação independente na execução de suas 
atividades e apresentação de sugestões objetivando a me-
lhoria do serviço; 

IV - assiduidade - maneira como cumpre o expediente, 
exercendo o respectivo cargo sem faltas injustificadas; 

V - pontualidade - maneira como observa os horários 
de trabalho, evitando atrasos injustificados; 

VI - administração do tempo - capacidade de execução 
das respectivas atribuições com qualidade, ordem e esme-
ro, na quantidade suficiente às necessidades de prazo do 
serviço; 

VII - relacionamento - habilidade para interagir com 
os usuários do serviço, ou órgãos externos, demonstrando 
tato, respeito, compreensão, buscando a convivência har-
moniosa,  evitando  atritos  e  influenciando  positivamente 
para a obtenção de bons resultados; 

VIII - interação com a equipe - espírito de coopera-
ção, colaboração na execução de trabalhos, atitude aberta 
para os trabalhos em equipe, contribuindo para o alcance 
de resultados, bem como prontidão para colaborar com o 
grupo;

IX - interesse - ação no sentido de desenvolver e pro-
gredir  profissionalmente,  buscando  meios  para  adquirir 
novos conhecimentos dentro de seu campo de atuação, 
bem como sendo respectivo às críticas construtivas, orien-
tações e ações;

X - disciplina e idoneidade - atendimento às normas 
legais, regulamentares e sociais e aos procedimentos da 
unidade de serviço de sua lotação; 

Art. 35 - A avaliação especial de desempenho será rea-
lizada por uma comissão especial, composta por 03 (três) 
servidores, todos efetivos e estáveis e de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado. 

§ 1º - Na impossibilidade de composição da comissão 
especial conforme determina o caput, poderá integrá-la 
servidor estável designado pelo Prefeito ou Presidente da 
Câmara. 

§ 2º - Não poderá participar da comissão cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o 3º (terceiro) grau do servidor em 
estágio probatório. 

§ 3º - Havendo previsão de uma comissão de desen-
volvimento funcional na lei que instituir o sistema de car-
reiras, poderá ficar  a  cargo desta  a  avaliação especial de 
desempenho do servidor em estágio probatório. 

Art. 36 - Os conceitos de avaliação parcial de desem-
penho, serão atribuídos com base na aferição dos critérios 
previstos nesta Lei, assim como em regulamentos próprios. 

§ 1º  - O  resultado da avaliação  será afixado no mural 
da Prefeitura ou da Câmara Municipal, quando for o caso de 
forma resumida, com menção apenas, ao cargo, número de 
matrícula e lotação do servidor, no prazo de 20 (vinte) dias, a 
contar do término da avaliação parcial correspondente. 

§ 2º - O servidor poderá requerer à respectiva comissão, 
reconsideração do resultado da avaliação, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do ato, conforme disposto 
no parágrafo anterior, com igual prazo para a decisão. 

§ 3º - Contra a decisão sobre o pedido de reconsidera-
ção caberá recurso ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara, 
quando for o caso, no prazo de 10 (dez) dias, na hipótese 
de confirmação do conceito de desempenho atribuído ao 
servidor. 

Art. 37 - É assegurado ao servidor o direito de acom-
panhar todos os atos de instrução do processo que tenham 
por objetivo a avaliação de seu desempenho. 

Parágrafo Único - Todo procedimento de avaliação de 
servidor em estágio probatório será arquivado em pasta ou 
base de dados individual, permitida a consulta pelo servi-
dor, a qualquer tempo. 

Art. 38 - Observados os fatores estabelecidos no art. 
34, a comissão adotará os seguintes conceitos de avaliação:  

I - excelente; 
II - bom; 
III - regular; 
IV - insatisfatório. 
Art. 39 - Será exonerado o servidor em estágio proba-

tório que receber: 
I - um conceito de desempenho insatisfatório; ou 
II - dois conceitos de desempenho regular. 
§ 1º - Finda a terceira avaliação parcial de desempe-

nho, a comissão emitirá no prazo de 30 (trinta) dias, pare-
cer conclusivo, sugerindo a aquisição de estabilidade do 
servidor avaliado ou a sua exoneração, considerando e in-
dicando, exclusivamente, os critérios de normas estabeleci-
das nesta Subseção. 

§ 2º - Se o parecer for contrário à permanência do ser-
vidor, dar- se-lhe-á conhecimento, em 05 (cinco) dias úteis, 
a partir da emissão do parecer conclusivo, para efeito de 
apresentação de defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da ciência, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 3º - A comissão encaminhará o parecer conclusivo e 
as avaliações parciais, bem como a defesa, quando houver, 
ao Prefeito e ao Presidente da Câmara, quando for o caso, 
que decidirá sobre a aquisição da estabilidade ou a exone-
ração do servidor avaliado. 

§ 4º - Se autoridade de que trata o parágrafo anterior 
considerar cabível a exoneração do servidor, ser-lhe-á en-
caminhado o respectivo ato; caso contrário, ratificará o ato 
de nomeação. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Assistente Administrativo

PROCESSO ORGANIZACIONAL 
(PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 

LIDERANÇA, EXECUÇÃO E CONTROLE).

O processo administrativo apresenta-se como uma 
sucessão de atos, juridicamente ordenados, destinados 
todos à obtenção de um resultado final. O procedimento 
é, pois, composto de um conjunto de atos, interligados e 
progressivamente ordenados em vista da produção desse 
resultado. 

O devido processo legal simboliza a obediência às nor-
mas processuais estipuladas em lei; é uma garantia consti-
tucional concedida a todos os administrados, assegurando 
um julgamento justo e igualitário, assegurando a expedi-
ção de atos administrativos devidamente motivados bem 
como a aplicação de sanções em que se tenha oferecido a 
dialeticidade necessária para caracterização da justiça. De-
cisões proferidas pelos tribunais já têm demonstrado essa 
posição no sistema brasileiro, qual seja, de defesa das ga-
rantias constitucionais processuais no sentido de conceder 
ao cidadão a efetividade de seus direitos.

Seria insuficiente se a Constituição garantisse aos cida-
dãos inúmeros direitos se não garantisse a eficácia destes. 
Nesse desiderato, o princípio do devido processo legal ou, 
também, princípio do processo justo, garante a regulari-
dade do processo, a forma pela qual o processo deverá 
tramitar, a forma pela qual deverão ser praticados os atos 
processuais e administrativos.

Cabe ressaltar que o princípio do devido processo le-
gal resguarda as partes de atos arbitrários das autoridades 
jurisdicionais e executivas.

O processo é composto de fases e atos processuais, 
que devem ser rigorosamente seguidos, viabilizando as 
partes a efetividade do processo, não somente em seu as-
pecto jurídico-procedimental, mas também em seu escopo 
social, ético e econômico. Razão pela qual, pode-se afirmar 
que o princípio do devido processo legal reúne em si todos 
os demais princípios processuais, de modo a assegurar o 
cumprimento dos princípios constitucionais processuais, 
somente aí, ter-se-á a efetivação de um Estado Democráti-
co de Direito, no qual o povo não se sujeita a imposição de 
decisões, mas participa ativamente destas.

Toda atuação do Estado há de ser exercida em prol do 
público, mediante processo justo, e mediante a segurança 
dos trâmites legais do processo.

A aprendizagem, como já vimos, pressupõe uma 
busca criativa da inovação, ao mesmo tempo em que lida 
com a memória organizacional e a reconstrói. Pressupõe, 
também, motivação para aprender. E motivação só é 
possível se as pessoas se identificam e consideram nobres 
as missões organizacionais e se orgulham de fazer parte 
e de lutar pelos objetivos. Se há uma sensação de que é 
bom trabalhar com essa empresa, pode-se vislumbrar um 

crescimento conjunto e ilimitado. Se há ética e confiança 
nessa relação, se não há medos e se há valorização à livre 
troca de experiências e saberes. 

Nesse aspecto, é possível perceber que a comunicação 
organizacional pode se constituir numa instância da 
aprendizagem pois, se praticada com ética, pode provocar 
uma tendência favorável à participação dos trabalhadores, 
dar maior sentido ao trabalho, favorecer a credibilidade 
da direção (desde que seja transparente), fomentar a 
responsabilidade e aumentar as possibilidades de melhoria 
da organização ao favorecer o pensamento criativo entre 
os empregados para solucionar os problemas da empresa 
(Ricarte, 1996). 

Para Ricarte, um dos grandes desafios das próximas 
décadas será fazer da criatividade o principal foco de gestão 
de todas as empresas, pois o único caminho para tornar 
uma empresa competitiva é a geração de ideias criativas; a 
única forma de gerar ideias é atrair para a empresa pessoas 
criativas; e a melhor maneira de atrair e manter pessoas 
criativas é proporcionando-lhes um ambiente adequado 
para trabalhar. 

Esse ambiente adequado pressupõe liberdade e 
competência para comunicar. Hoje, uma das principais 
exigências para o exercício da função gerencial é certamente 
a habilidade comunicacional. As outras habilidades seriam 
a predisposição para a mudança e para a inovação; a busca 
do equilíbrio entre a flexibilidade e a ética, a desordem e 
a incerteza; a capacidade permanente de aprendizagem; 
saber fazer e saber ser. 

Essa habilidade comunicacional, porém, na maioria 
das empresas, ainda não faz parte da job-description 
de um executivo. É ainda uma reserva do profissional 
de comunicação, embora devesse ser encarada como 
responsabilidade de todos, em todos os níveis. 

O desenvolvimento dessa habilidade pressupõe, antes 
de tudo, saber ouvir e lidar com a diferença. É preciso 
lembrar: sempre apenas metade da mensagem pertence 
a quem a emite, a outra metade é de quem a escuta 
e a processa. Lasswell já dizia que quem decodifica a 
mensagem é aquele que a recebe, por isso a necessidade 
de se ajustarem os signos e códigos ao repertório de quem 
vai processá-los. 

Pode-se afirmar, ainda, que as bases para a construção 
de um ambiente propício à criatividade, à inovação e 
à aprendizagem estão na autoestima, na empatia e na 
afetividade. Sem esses elementos, não se estabelece a 
comunicação nem o entendimento. Embora durante o 
texto tenhamos exposto inúmeros obstáculos para o 
advento dessa nova realidade e que poderiam nos levar a 
acreditar, tal qual Luhman (1992), na improbabilidade da 
comunicação, acreditamos que essa é uma utopia pela qual 
vale a pena lutar. 

Mas é preciso ter cuidado. Esse ambiente de mudanças, 
que traz consigo uma radical mudança no processo de 
troca de informações nas organizações e afeta, também, 
todo um sistema de comunicação baseado no paradigma 
da transmissão controlada de informações, favorece o 
surgimento e a atuação do que chamo de novos Messias da 
comunicação, que prometem internalizarem nas pessoas 
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os novos objetivos e conceitos, estimularem a motivação e 
o comprometimento à nova ordem de coisas, organizarem 
rituais de passagem em que se dá outro sentido aos valores 
abandonados e introduz-se o novo. 

Hoje, não é raro encontrar-se nos corredores das 
organizações profissionais da mudança cultural, agentes 
da nova ordem, verdadeiros profetas munidos de 
fórmulas infalíveis, de cartilhas iluministas, capazes de 
minar resistências e viabilizar uma nova cultura e que se 
autodenominam reengenheiros da cultura. 

Esses profissionais se aproveitam da constatação 
de que a comunicação é, sim, instrumento essencial da 
mudança, mas se esquecem de que o que transforma e 
qualifica é o diálogo, a experiência vivida e praticada, e não 
a simples transmissão unilateral de conceitos, frases feitas 
e fórmulas acabadas tão próprias da chamada educação 
bancária descrita por Paulo Freire. 

E a viabilização do diálogo e da participação tem de 
ser uma política de comunicação e de RH. A construção 
e a viabilização dessa política é, desde já, um desafio aos 
estrategistas de RH e de comunicação, como forma de criar 
o tal ambiente criativo a que Ricarte de referiu e viabilizar, 
assim, a construção da organização qualificante, capaz 
de enfrentar os desafios constantes de um mundo em 
mutação, incerto e inseguro. 

Em Sociologia, um grupo é um sistema de relações 
sociais, de interações recorrentes entre pessoas. Também 
pode ser definido como uma coleção de várias pessoas que 
compartilham certas características, interajam uns com os 
outros, aceitem direitos e obrigações como sócios do grupo 
e compartilhem uma identidade comum — para haver um 
grupo social, é preciso que os indivíduos se percebam de 
alguma forma afiliados ao grupo.

Segundo COSTA (2002), o grupo surgiu pela 
necessidade de o homem viver em contato com os outros 
homens. Nesta relação homem-homem, vários fenômenos 
estão presentes; comunicação, percepção, afeição 
liderança, integração, normas e outros. À medida que nós 
nos observamos na relação eu-outro surge uma amplitude 
de caminhos para nosso conhecimento e orientação.

Cada um passa a ser um espelho que reflete atitudes e 
dá retorno ao outro, através do feedback.

Para encontrarmos maior crescimento, a disponibilidade 
em aprender se faz necessária. Só aprendemos aquilo que 
queremos e quando queremos.

Nas relações humanas, nada é mais importante do 
que nossa motivação em estar com outro, participar na 
coordenação de caminhos ou metas a alcançar.

Um fato merecedor de nossa atenção é que o homem 
necessita viver com outros homens, pela sua própria 
natureza social, mas ainda não se harmonizou nessa 
relação.

Lewin (1965) considerou o grupo como o terreno sobre 
o qual o indivíduo se sustenta e se satisfaz. Um instrumento 
para satisfação das necessidades físicas, econômicas, 
políticas, sociais, etc.·.

As empresas não funcionam na base da pura 
improvisação. A estratégia empresarial é basicamente 
uma atividade racional que envolve a identificação das 

oportunidades e das ameaças do ambiente onde opera a 
empresa, bem como a avaliação das forças e fraquezas da 
empresa, sua capacidade atual ou potencial em se antecipar 
às necessidades e demandas do mercado ou em competir 
sob condições de risco com os concorrentes. Assim, a 
estratégia deve ser capaz de combinar as oportunidades 
ambientais com a capacidade empresarial em um nível de 
equilíbrio ótimo entre o que a empresa quer e o que ela 
realmente pode fazer.

A estratégia constitui uma abordagem integrada, 
relacionando as vantagens da empresa com os desafios do 
ambiente, no sentido de assegurar o alcance dos objetivos 
básicos da empresa. Todavia, a estratégia se preocupa 
com o “o que fazer” e não com “como fazer”. Em outros 
termos, a estratégia exige toda uma implementação dos 
meios necessários para a sua execução. Como esses meios 
envolvem a empresa como um todo, trata-se aqui de 
atribuir incumbências a todos os níveis (ou subsistemas) 
da empresa: o nível institucional, o nível intermediário e o 
nível operacional. E a implementação exige planejamento. 
Isto é, a estratégia empresarial precisa de um plano básico 
- o planejamento estratégico- para a empresa poder lidar 
com todas estas forças em conjunto. E o planejamento 
estratégico precisa apoiar-se em uma multiplicidade de 
planos situados carreira abaixo dentro da estrutura da 
organização. Para levar adiante o planejamento estratégico 
requer planos táticos e cada um deles requer planos 
operacionais, combinando esforços para obter efeitos 
sinergísticos.

Administração é o ato de administrar ou gerenciar 
negócios,  pessoas ou recursos, com o objetivo de alcançar 
metas definidas. 

A gestão de uma empresa ou organização se faz de 
forma que as atividades sejam administradas com plane-
jamento, organização, direção, e controle. Segundo alguns 
autores (Montana e Charnov) o ato de administrar é tra-
balhar com e por intermédio de outras pessoas na busca 
de realizar objetivos da organização bem como de seus 
membros.

A administração tem uma série de características entre 
elas: um circuito de atividades interligadas tais como busca 
de obtenção de resultados, proporcionar a utilização dos 
recursos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades 
de planejamento, organização, direção e controle.

Administrar, independente do nível organizacional, re-
quer algumas habilidades, que podem ser classificadas em 
três grupos: 

•	 Habilidades Técnicas – requer conhecimento es-
pecializado e procedimentos específicos e pode ser obtida 
através de instrução.

•	 Habilidades Humanas – capacidade de relacio-
namento interpessoal, envolvem também aptidão, pois in-
terage com as pessoas e suas atitudes, exige compreensão 
para liderar eficazmente. 

•	 Habilidades Conceituais – trata-se de uma visão 
panorâmica das organizações, o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.
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O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle.  

PLANEJAMENTO
É a função administrativa em que se estima os meios que possibilitarão realizar os objetivos (prever), a fim de poder tomar 

decisões acertadas, com antecipação, de modo que sejam evitados entraves ou interrupções nos processos organizacionais.
É também uma forma de se evitar a improvisação.
Nesta função, o gerente especifica e seleciona os objetivos a serem alcançados e como fazer para alcançá-los.
Exemplos: o chefe de seção dimensiona os recursos necessários (materiais, humanos, etc.), em face dos objetivos e 

metas a serem atingidos; a montagem de um plano de ação para recuperação de uma área avariada.

Planejamento: funciona como a primeira função administradora, pois serve de base para as demais.
•	 É uma reflexão que antecede a ação;
•	 É um processo permanente e contínuo;
•	 É sempre voltado para o futuro;
•	 É uma relação entre as coisas a serem feitas e o tempo disponível para tanto;
•	 É mais uma questão de comportamento e atitude da administração do que propriamente um elenco de planos e 

programas de ação;
•	 É a busca da racionalidade nas tomada de decisões;
•	 É um curso de ação escolhido entre várias alternativas de caminhos potenciais;
•	 É interativo, pois pressupõem avanços e recuos, alterações e modificações em função de eventos novos ocorridos 

no ambiente externo e interno da empresa.
•	 O planejamento é um processo essencialmente participativo, e todos os funcionários que são objetos do processo 

devem participar.
•	 Para realizar o planejamento, a empresa deve saber onde está agora (presente) e onde pretende chegar (futuro).

Para isso, deve dividir o planejamento em sete fases sequenciais, como veremos abaixo. 

Etapas do planejamento

1.Definir: visão e missão do negócio 

Visão 
É a direção em que a empresa pretende seguir, ou ainda, um quadro do que a empresa deseja ser. Deve refletir as as-

pirações da empresa e suas crenças.
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Fórmula base para defi nição da visão:
Verbo em perspectiva futura + objetivos desafi adores + até quando.
 
Missão 
A declaração de missão da empresa deve refl etir a razão de ser da empresa, qual o seu propósito e o que a empresa faz.
Fórmula base para defi nição da Missão:
Fazer o quê + Para quem (qual o público?) + De que forma.

2. Analisar o ambiente externo Uma vez declarada a visão e missão da empresa, seus dirigentes devem conhecer as 
partes do ambiente que precisam monitorar para atingir suas metas. É preciso analisar as forças macroambientais (demo-
gráfi cas, econômicas, tecnológicas, políticas, legais, sociais e culturais) e os atores microambientais (consumidores, concor-
rentes, canais de distribuição, fornecedores) que afetam sua habilidade de obter lucro.

 
Oportunidades
Um importante propósito da análise ambiental é identifi car novas oportunidades de marketing e mercado. 
 
Ameaças
Ameaça ambiental é um desafi o decorrente de uma tendência desfavorável que levaria a deterioração das vendas ou 

lucro. 
 
3. Analisar o ambiente interno
Você saberia dizer quais são as qualidades e o que pode ou deve ser melhorado na sua empresa? Esses são os pontos 

fortes/forças e fracos/fraquezas do seu negócio.

4. Analisar a situação atual 
Depois de identifi cados os pontos fortes e pontos fracos e analisadas as oportunidades e ameaças, pode-se obter a 

matriz FOFA (força ou fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças) ou SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e 
threats). Inclua os pontos fortes e fracos de sua empresa, juntamente com as oportunidades e ameaças do setor, em cada 
uma das quatro caixas:

 

A análise FOFA fornece uma orientação estratégica útil.

5. Defi nir objetivos e Metas
São elementos que identifi cam de forma clara e precisa o que a empresa deseja e pretende alcançar. A partir dos ob-

jetivos e de todos os dados levantados acima, são defi nidas as metas.
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